TRIBUNAL DE JUSTIÇA/MT
Aplicação de Penalidade
Ata de Registro de Preço nº 152/2013 – 0135382-31.2014.8.11.0000 
Contratante: Tribunal de Justiça
CNPJ: 01.872.837/0001-93
Contratada: Urcal Consultoria Ltda. 
CNPJ: 00.729.498/0001-38
Conclusão da decisão: “... 5 - Sendo fato incontroverso que a contratada não manteve durante a execução da avença a sua regularidade fiscal, acolho a sugestão do fiscal e o parecer da Assessoria Técnico-Jurídica de Licitação, aplicando-lhe a penalidade de multa, no patamar de 0,5% (meio por cento) do valor da única nota de empenho, perfazendo o montante de R$ 170,00 (cento e setenta reais). 6 - Promova-se o registro da penalidade no banco de qualidade deste Tribunal de Justiça. 7 - Intime-se a contratada para, querendo, apresentar recurso, nos moldes do artigo 109, inciso I, alínea “f”, da Lei n. 8.666/93. 8 - Não tendo eventual recurso efeito suspensivo (art. 109, § 2º, da Lei n. 8.666/93), determino desde já a glosa do valor da multa do saldo da contratada. 9 – Por fim, a Instrução Normativa SCO n. 01/2011 estabelece que a data limite para o cancelamento de restos a pagar do exercício anterior será até o fechamento do 2º quadrimestre (31 de agosto). Contudo, diante da necessidade de cumprimento desta decisão, determino a manutenção do valor empenhado em restos a pagar até o dia 31/12/2015... Cumpra-se. Cuiabá, 25 de agosto de 2015. Desembargador PAULO DA CUNHA - Presidente do Tribunal de Justiça”
Cuiabá, 04 de setembro de 2015.

Bruna Thaisa Dias Penachioni Ivoglo
Diretora do Departamento Administrativo
